
 

 

Circular nº 295/2021 

Brasília(DF), 10 de agosto de 2021 

  

  

  

Às seções sindicais, secretarias regionais e à(o)s diretora(e)s do ANDES-SN 

  

  

  

Companheiro(a)s, 

  

  

  

Encaminhamos o relatório da reunião do Pleno do GT Política Educacional 

(GTPE) do ANDES-SN realizada no dia 29 de junho de 2021, que ocorreu de forma 

virtual em plataforma Zoom, conforme o que segue. 

  

Sem mais para o momento, renovamos nossas cordiais saudações sindicais e 

universitárias. 

  

  

  

Prof. Luiz Henrique dos Santos Blume 

3º Secretário 
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Relatório do Grupo de Trabalho de Política Educacional do ANDES-SN 

Data: 29/06/2021 

Local: Ambiente virtual via plataforma Zoom 

Presentes: Elizabeth Carla Vasconcelos Barbosa (ANDES-SN), Neila Nunes de Souza 

(ANDES-SN), Sâmbara Paula Francelino (ANDES-SN), Zuleide Fernandes de Queiroz 

(ANDES-SN). 

Alexandre Antônio Gíli Nader (ADUFPB); Iracema Oliveira Lima (ADUSB); Kátia 

Costa Lima Correa de Araújo (SINDUFAPE); Rhoberta Santana de Araújo (ADUFPB); 

Laura Souza Fonseca (SSIND ANDES-SN na UFRGS); Regiana Blank Wille 

(ADUFPEL); Sabatha Catoia Dias (APROFURG); Clarissa Rodrigues (ADUFOP); 

Aleselma Silva Pereira (ADUSB); Lara Carlette Thiengo (ADUFVJM); Camila Alberto 

Vicente de Oliveira (ADCAJ); Ana Carolina Galvão (ADUFES); Luciano Prado da 

Silva (ADUFRJ); Lúcia Isabel da Conceição Silva (ADUFPA); Valdelaine Mendes 

(ADUFPEL); Teresinha Heck Weiller (SEDUFSM); Antonio Marcos Alves de Oliveira 

(SINDUFAPE); Fátima de Souza Moreira (ADUFPA); Luciene Ferreira da Silva 

Guedes (APES); Lorene Figueiredo (APES); Guinter Tlaija Leipnitz 

(SESUNIPAMPA); Ceres Torres (ADUFPEL); Rubia Cristina Wegner (ADUR-RJ). 

 

 

Painel: “A Reforma do Ensino Médio e BNCC da Formação de Professore(a)s: os 

desafios e a urgência da luta” 

Convidados: Prof. Romilson  Martins Siqueira - PUC Goiás 

                     Prof. Nilson de Souza Cardoso - UECE 

Pauta: 

1- Informes Nacionais 

2- Informes das Seções Sindicais: deverão ser enviados para a secretaria do 

ANDES-SN até às 17h do dia 28 de Junho para constarem no relatório (não foi 

aberto para informes na reunião). 

3- IV ENE     
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- Documento sobre o IV ENE 

- Tarefas de 2021 nos estados 

- Plenária Nacional 

 

4- Atualizações: 

-Programa Future-se e PROMOVER 

- As intervenções nas universidades, institutos e CEFETs 

- Ensino Domiciliar 

 

5- Alteração nos estatutos das universidades 

6- Ensino Híbrido 

 

 

 

A reunião inicia com o Painel “Contrarreforma do Ensino Médio Lei 

13415/2017” e “Diretrizes Curriculares Nacionais Formação de Professore(a)s e 

BNCC” encaminhamento dado na última reunião do GT, com dois professores 

convidados, a saber:  Contrarreforma do Ensino Médio Lei 13415/2017 e sobre a Base 

Nacional Comum Curricular – BNCC: uma política em construção, apresentados pelo 

Professor Nilson de Souza Cardoso da UECE do Campus de Crateus e pelo Professor 

Romilson Martins Siqueira da PUC-Goiás, respectivamente. Após a apresentação pelos 

painelistas, foram abertas inscrições para o debate, que tinha como limite de horário às 

15h30.   

Na sequência da reunião a coordenação do GTPE apresenta as datas do 12º CONAD 

Extraordinário que acontecerá nos dias 02, 09 e 16 de julho de 2021, bem como a 

atualização da Agenda de Lutas e nos seguintes pontos: 

1- Informes Nacionais e a Agenda de Lutas: 

Atos de rua do dia 30 de junho e 03 de julho pelo impeachment de Bolsonaro; 

Dia 24 de Julho 

 

2- IV ENE – Encontro Nacional de Educação, e a decisão de adiamento do IV 

ENE a ser realizado de forma presencial quando houver condições sanitárias 

para acontecer, estando previsto para o ano de 2022. A isso, as bases que 

compõem a CONEDEP estão se propondo a realizar um grande movimento nos 

estados para rearticular as CONEDEPs – entidades de educação estaduais para a 

realização das Plenárias nos estados, isso posto em documento da CONEDEP. 
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Enviado para as seções sindicais o documento da CONEDEP que pauta o 

adiamento e a atividades a serem realizadas em 2021 para fortalecimento do IV 

ENE.  

 

 

3- Atualizações: 

No Programa Future-se, que aparentemente encontra-se parado no Congresso 

Nacional; 

 

Programa Promover, já está no 2º edital de seleção; 

 

EDITAL Nº 35, DE 21 DE JUNHO DE 2021, PROGRAMA 

INSTITUCIONAL DE FOMENTO E INDUÇÃO DA INOVAÇÃO DA 

FORMAÇÃO INICIAL CONTINUADA DE PROFESSORES E DIRETORES 

ESCOLARES, tem por objeto selecionar propostas de Instituições de Ensino 

Superior (IES), voltadas para formação inicial de professore(a)s, visando à oferta 

de até 5.280 (cinco mil, duzentas e oitenta) vagas em cursos de Pedagogia e 

Licenciaturas, distribuídas em até 33 Instituições de Ensino Superior no país, no 

âmbito do Programa Institucional de Fomento e Indução da Inovação da 

Formação Inicial Continuada de Professore(a)s e Diretore(a)s Escolares. 

Observou-se que os presentes não tinham conhecimento desse edital, motivo 

pelo qual o edital deverá compor o Anexo II, deste relatório. 

 

Reuni digital, programa lançado pelo governo federal que prevê no 

mínimo de 50% de EAD nas instituições de ensino superior chegando até 100%. 

Feitos esclarecimentos em relação ao nome REUNI, instituído no governo Lula 

no ano de 2007, que era exclusivamente um programa de reestruturação para as 

universidades federais brasileiras e o que ora é apresentado é para as 

instituições, sejam federais, estaduais e particulares.Foram apresentados os 

pontos e o GTPE assumiu o compromisso de envio às SSIND da análise 

preliminar realizada pelo GT. 

 

 

4- VII Seminário Estado e Educação: o Seminário deverá acontecer no último 

final de semana de agosto, com a seguinte reorganização das mesas. 

Programação do Seminário:  

 

Tema: A contrarreforma da educação brasileira nos tempos de pandemia 
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Mesa 1: A contrarreforma da educação brasileira nos tempos de pandemia 

Mesa 2: Trabalho na educação básica e no ensino superior:  Ensino Remoto, 

retirada de direitos e precarização do trabalho docente,  assédio moral e 

adoecimento 

Mesa 3: Financiamento público e cortes de verbas para educação, ciência e 

tecnologia;  

 

Os informes das seções sindicais encontram-se em anexo (ANEXO I). 
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ANEXO I 

INFORMES DAS SEÇÕES SINDICAIS 

 

ADUFOP: 

Informes prestado: Pela Diretoria da ADUFOP Seção Sindical 

ADUFOP está atuando junto à base, coletando dados acerca do ensino remoto, pautando 

essas questões nas assembleias,  assim como  vem mantendo em diálogo com a reitoria, 

através de reuniões quinzenais do Comitê de monitoramento instituído pela UFOP. 

 

ADUFES: 

Informação prestada por Ana Carolina Galvão (diretoria) 

 

Da pauta elencada para a reunião do dia 29, temos informes apenas sobre o ensino 

híbrido. 

1. A pedido da Adufes, Cepe vai discutir o ensino híbrido no Centro de Ciências da 

Saúde: https://wp.adufes.org.br/2021/05/a-pedido-da-adufes-cepe-vai-discutir-o-

ensino-hibrido-no-centro-de-ciencias-da-saude/ 

2. Adufes alerta para a relação perversa entre os cortes orçamentários e o ensino 

híbrido na Ufes https://wp.adufes.org.br/2021/05/adufes-alerta-para-a-relacao-

perversa-entre-os-cortes-orcamentarios-e-o-ensino-hibrido-na-ufes/  

3. Conselho de Representantes e Diretoria da Adufes realizam reunião com 

docentes do CCS: https://wp.adufes.org.br/2021/06/conselho-de-representantes-

e-diretoria-da-adufes-realizam-reuniao-com-docentes-do-ccs/  

4. Dignidade e preservação da vida! Docentes do CCS conquistam o direito de 

manutenção do trabalho remoto com apoio da Adufes 

https://wp.adufes.org.br/2021/06/dignidade-e-preservacao-da-vida-docentes-do-

ccs-conquistam-o-direito-de-manutencao-do-trabalho-remoto-com-apoio-da-

adufes/  

 

Em 4 de junho enviamos mensagem à Secretaria do Andes-Sn com diversas perguntas 

(abaixo) sobre as quais não conseguimos localizar retorno.   

1. Há uma previsão para a live com as "experiências" dos estados que retornaram 

às aulas presenciais? 

2. Foi divulgada uma metodologia para que as seções sindicais enviem 

contribuições para a campanha de apoio à luta da educação básica por condições 

de saúde para o(a)s, trabalhadore(a)s da educação e de toda a comunidade 

escolar que se expõe ao risco com as aulas presenciais? 

https://wp.adufes.org.br/2021/05/a-pedido-da-adufes-cepe-vai-discutir-o-ensino-hibrido-no-centro-de-ciencias-da-saude/
https://wp.adufes.org.br/2021/05/a-pedido-da-adufes-cepe-vai-discutir-o-ensino-hibrido-no-centro-de-ciencias-da-saude/
https://wp.adufes.org.br/2021/05/adufes-alerta-para-a-relacao-perversa-entre-os-cortes-orcamentarios-e-o-ensino-hibrido-na-ufes/
https://wp.adufes.org.br/2021/05/adufes-alerta-para-a-relacao-perversa-entre-os-cortes-orcamentarios-e-o-ensino-hibrido-na-ufes/
https://wp.adufes.org.br/2021/06/conselho-de-representantes-e-diretoria-da-adufes-realizam-reuniao-com-docentes-do-ccs/
https://wp.adufes.org.br/2021/06/conselho-de-representantes-e-diretoria-da-adufes-realizam-reuniao-com-docentes-do-ccs/
https://wp.adufes.org.br/2021/06/dignidade-e-preservacao-da-vida-docentes-do-ccs-conquistam-o-direito-de-manutencao-do-trabalho-remoto-com-apoio-da-adufes/
https://wp.adufes.org.br/2021/06/dignidade-e-preservacao-da-vida-docentes-do-ccs-conquistam-o-direito-de-manutencao-do-trabalho-remoto-com-apoio-da-adufes/
https://wp.adufes.org.br/2021/06/dignidade-e-preservacao-da-vida-docentes-do-ccs-conquistam-o-direito-de-manutencao-do-trabalho-remoto-com-apoio-da-adufes/
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3. Há uma previsão de lançamento de materiais sobre o assédio institucional no 

contexto da Pandemia? 

4. Há uma pesquisa nacional em andamento sobre o ensino remoto e as condições 

de trabalho e saúde da categoria?  

5. Existe previsão de realização do VII Seminário Estado e Educação?  

6. Já temos um calendário para as reuniões do GTPE? 

 

 

ADUFPA: 

Informes prestado: Pela Diretoria da ADUFPA Seção Sindical 

ADUFPA – SSIND do ANDES-SN 

Informes do Grupo de Trabalho de Política Educacional – GTPE/ ADUFPA 

 A Nova Diretoria “Adufpa de Luta e Resistência com Autonomia - 2021/2023   tomou 

posse no dia 20 de maio de 2021. Assumindo a nova Diretoria, e a profa. Fátima 

Macapá passou a ser a nova Coordenação GTPE/ADUFPA 

Reunião o dia 28 de junho de 2021, com a participação de oito professoras, que após 

discussões fizeram os seguintes encaminhamentos: 

1. Informes: 

a) Adufpa estará compondo a Coordenação Geral do Ato do dia 3J Fora Bolsonaro 

em Belém, com um conjunto de sindicatos e movimento social. 

     b)  30 de junho Entrega do Superpedido de Impeachment de Bolsonaro com Ato em 

Brasília. 

   c)  28 de junho dia do Orgulho LGBTQIA+ 

     e) Registro do dia 26 de junho, Dia de Luta pelos 53 anos do movimento contra a 

Ditadura civil-militar e celebração da Passeata dos 100 mil, com manifestação em São 

Paulo, saindo do MASP indo até a Av. Maria Antônia e em outras cidades brasileiras: 

ditadura nunca mais! 

     f) A Lei nº 12.711/2012 – “Lei de Cotas” –  será reavaliada após dez anos de 

execução, em 2022. Portanto nosso GT precisa fazer debates e atividades para defender 

a importância da Lei de Cotas nas universidades, e a sua continuidade. 

Pauta: Profa. Luciene Medeiros, que na gestão passada coordenou o GTPE, apresentou 

uma síntese das ações realizadas pelo GT e apontou os desafios para nova gestão. Como 

a realização do IV ENE no segundo semestre de 2021; o combate às reformas da 



 

8 

 

educação como Ensino híbrido e suas articulações com Programa PROMOVER e Reuni 

Digital, o Ensino Domiciliar e a militarização das escolas; 

Outro aspecto importante que foi destacado foi a solicitação dos membros do GT, para 

que a Coordenação Nacional não envie as convocatórias para reuniões do Pleno do GT 

com data tão apertadas ficando pouco tempo para mobilização e realização das reuniões 

dos GT local. Bem como fortalecer o GTPE como espaço de luta política na defesa da 

educação e Universidade pública, e de luta contra as reformas neoliberais na educação. 

 O grupo remete em anexo, alguns textos para contribuição ao debate, referente a vários 

temas das reformas neoliberais na educação.  

1. IV ENE –  Como Encontro que vai pautar criticamente o PNE aprovado pela 

CONAE. Que nosso IV ENE se diferencie da Conferencia Popular de Educação 

- CONAPE  

E a questão se iremos realizar o Encontro no segundo semestre de 2021? 

2. Future-se – importância da permanecia da luta pela não retomada e adesão ao 

programa; 

3. Que o GTPE local e Nacional organize debates sobre o PROMOVER e Ensino 

Domiciliar e REUNI Digital, com atividades de mobilização da categoria, além 

da elaboração de cartilhas e Lives para instrumentalizar a luta no combate a 

esses programas;  

4. Alterações nos estatutos das universidades é uma ação que é importante 

acompanhar e monitorar. Na UFPA não há esse movimento. Destacando que o 

Andes já acumula deliberações congressuais sobre o tema, e no Caderno 2 há 

orientações sobre reformulação dos Estatutos da Universidades. 

5. Importante também retomar e conhecer, discutir ou rediscutir os diversos 

documentos do Andes e Seções sindicais sobre os temas pautados – ENE; 

Reforma do Ensino Médio, BNCC, Future-se etc. atualizando os 

posicionamentos, se for o caso. 

6. Ensino híbrido: há uma grande preocupação no avanço desse formato em função 

da Pandemia. Na UFPa a reitoria já anuncia em lives institucionais que pretende 

implementar o ensino híbrido, em função do retorno seguro às aulas presenciais. 

O ensino híbrido, portanto, é um sério problema que precisa ser combatido, pois 

representa o avanço das políticas neoliberais na educação com o neotecnicismo 

digital, que aumenta o controle sobre o ato pedagógico através das plataformas 

de apdz, e consequentemente geram a precarização e intensificação do trabalho 

docente. Portanto é importante continuarmos a exigir as condições necessárias 

para implementar medidas sanitárias e protocolos de segurança para o retorno da 

categoria às aulas presencias e dizer não, ao ensino híbrido. 
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ANEXO II 

EDITAL Nº 35, DE 21 DE JUNHO DE 2021 

PROGRAMA INSTITUCIONAL DE FOMENTO E INDUÇÃO DA 

INOVAÇÃO DA FORMAÇÃO INICIAL CONTINUADA DE PROFESSORES E 

DIRETORES ESCOLARES 

PROCESSO Nº 23000.015705/2021-60 

O MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO, por meio da Secretaria de Educação 

Básica (SEB), no cumprimento das atribuições conferidas pelo art. 87, parágrafo único, 

inciso II, da Constituição Federal de 1988, e em observância ao disposto no Decreto nº 

3.295, de 15 de dezembro de 1999, por intermédio da Diretoria de Formação Docente e 

Valorização de Profissionais da Educação (DIFOR/CGFORP), torna pública a presente 

chamada para apresentação de propostas de cursos de Pedagogia, Matemática, Letras 

Português e área de Ciências/Licenciatura Interdisciplinar, conforme o Processo nº 

23000.029298/2020-97, em consonância com as normas do presente Edital e com os 

seguintes dispositivos legais e suas alterações: Lei nº 9.394/1996, Lei nº 13.005/2014, 

Decreto nº 8.752/2016, Decreto nº 10.195/2019, Resolução CNE/CP nº 2/2017, 

Resolução CNE/CP nº 4/2018, Portaria MEC nº 882/2020, Parecer CNE/CP nº 14/2020, 

Portaria MEC/SEB nº 412, de 17 de junho de 2021, e demais legislações aplicáveis à 

matéria. 

1. DO OBJETO 

1.1. O presente Edital tem por objeto selecionar propostas de Instituições de 

Ensino Superior (IES), voltadas para formação inicial de professores, visando à oferta 

de até 5.280 (cinco mil, duzentas e oitenta) vagas em cursos de Pedagogia e 

Licenciaturas, nos termos do Anexo I, distribuídas em até 33 Instituições de Ensino 

Superior no país, no âmbito do Programa Institucional de Fomento e Indução da 

Inovação da Formação Inicial Continuada de Professores e Diretores Escolares. 

2. DO PROGRAMA INSTITUCIONAL DE FOMENTO E INDUÇÃO DA 

INOVAÇÃO DA FORMAÇÃO INICIAL CONTINUADA DE PROFESSORES E 

DIRETORES ESCOLARES 

2.1. O Programa Institucional de Fomento e Indução da Inovação da 

Formação Inicial Continuada de Professores e Diretores Escolares é uma ação do 

MEC/SEB para atender às finalidades da Lei nº 13.005, de 25 de junho de 2014, que 

aprova o Plano Nacional de Educação (PNE), especificamente das Metas 1, 4, 5, 7, 12 e 

15 e das Estratégias 1.8, 1.9, 4.3, 5.6, 7.5, 7.26, 12.4, 15.1, 15.4, 15.5, 15.8 e 15.9; do 

Decreto nº 8.752, de 9 de maio de 2016; e do Decreto nº 10.195, de 30 de dezembro de 

2019, que aprova a Estrutura Regimental do Ministério da Educação, com referência aos 

artigos 11, inciso IV, alínea a e artigo 13, incisos I e II, que estabelecem as 
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competências da Secretaria de Educação Básica (SEB) e da Diretoria de Formação 

Docente e Valorização de Profissionais da Educação (DIFOR/SEB). 

2.2. A regulamentação do Programa Institucional de Fomento e Indução da 

Inovação da Formação Inicial Continuada de Professores e Diretores Escolares está 

estabelecida na Portaria MEC/SEB nº 412, de 17 de junho de 2021. 

2.3. São objetivos do Programa Institucional de Fomento e Indução da 

Inovação da Formação Inicial Continuada de Professores e Diretores Escolares, neste 

Edital, que tem por objeto selecionar propostas de Instituições de Ensino Superior (IES) 

voltadas para formação inicial de professores: 

2.3.1. a) induzir a oferta de cursos de licenciaturas inovadoras, que atendam 

às necessidades e à organização da atual política curricular da Educação Básica e da 

formação de professores para atuar nessa etapa de ensino; 

2.3.2. b) promover a adequação da Pedagogia e das Licenciaturas à Base 

Nacional Comum Curricular (BNCC), aos currículos e às matrizes estabelecidas pelas 

redes de ensino, às propostas pedagógicas curriculares das escolas de Educação Básica e 

à BNC-Formação Inicial; 

2.3.3. c) contribuir para o alcance da Meta 15 do PNE, oferecendo, aos 

professores em serviço na rede pública, oportunidade de acesso à formação específica 

de nível superior, em curso de licenciatura na área de conhecimento em que atuam; 

2.3.4. d) prestar apoio técnico e financeiro, em caráter suplementar, às 

Instituições de Ensino Superior (IES), a fim de promover a formação inicial de 

qualidade para o exercício da docência na Educação Básica; 

2.3.5. e) incentivar o desenvolvimento de propostas formativas inovadoras, 

que considerem as especificidades da formação em serviço para professores da 

Educação Básica, por meio do uso pedagógico das tecnologias, das metodologias ativas, 

de ensinos híbridos e de empreendedorismo; 

2.3.6. f) estimular a articulação das Instituições de Ensino Superior (pós-

graduação, pedagogia e licenciaturas) com as Redes de Ensino, visando ao 

desenvolvimento da atuação prática de pedagogos e licenciandos, por meio do estágio e 

disciplinas práticas; e 

2.3.7. g) estimular o desenvolvimento e a oferta de novos formatos de curso 

de formação de professores, visando promover licenciaturas interdisciplinares, em rede 

e com ênfase na vivência prática na escola básica, buscando preencher as lacunas 

acadêmicas no que concerne à formação interdisciplinar dos professores da Educação 

Básica. 

3. DO REGIME DE COLABORAÇÃO 

3.1. Para atender ao disposto no Art. 4º da Portaria MEC/SEB nº 412, de 17 

de junho de 2021, o regime de colaboração será efetivado por meio da formalização de 
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Termo de Cooperação Técnica (TCT), firmado entre o Ministério da Educação, por 

meio da Secretaria de Educação Básica (SEB), e as Instituições Federais de Ensino 

Superior (IES), por meio de suas Fundações. 

3.2. A participação das instituições federais, estaduais e privadas sem fins 

lucrativos será formalizada por meio de Termo de Adesão ao TCT, firmado pela 

Instituição Sede, que representará as outras IES que constituirão o núcleo da rede. As 

instituições sede serão as IES Federais selecionadas na região. 

3.3. A interlocução permanente entre o Ministério da Educação, por meio 

da Secretaria de Educação Básica, e as Instituições Sede buscará a construção de 

estratégias de organização, acompanhamento e avaliação do programa, realizadas por 

intermédio dos Comitês de Articulação da Formação Inicial Docente, criados no âmbito 

de cada instituição sede, nos termos do TCT. 

3.4. O Comitê de Articulação da Formação Inicial Docente será composto 

por representantes de cada um dos cursos ofertados. 

3.5. O coordenador do Comitê de Articulação da Formação Inicial Docente 

será indicado pela Instituição Sede. 

3.6. As IES selecionadas por meio deste Edital serão responsáveis por todos 

os atos relativos aos procedimentos acadêmicos e regulatórios que garantam a 

diplomação dos alunos concluintes. 

4. DOS PROJETOS 

4.1. Os projetos apoiados pelo Programa Institucional de Fomento e 

Indução da Inovação da Formação Inicial Continuada de Professores e Diretores 

Escolares serão ofertados inicialmente em até 33 (trinta e três) IES, distribuídas nas 

cinco regiões do país. As instituições, em cada região, deverão ser organizadas em rede. 

Serão formadas prioritariamente 2 (duas) redes por região, sendo compostas cada uma 

por 1 (uma) IES Federal, 1 (uma) IES Estadual e 1 (uma) IES Privada sem fins 

lucrativos, sendo a Instituição Federal Sede e as outras IES núcleos da rede. 

4.2. Caso na região não haja Instituições de Ensino Superior de todos os 

segmentos, cabe à Instituição Sede (IES Federal) estabelecer rede com instituições de 

outras regiões do país. 

4.3. O coordenador do Comitê de Articulação da Formação Inicial Docente 

deverá estar vinculado à Instituição Sede. 

4.4. Os projetos submetidos a este Edital devem incidir: na articulação entre 

teoria e prática; no alinhamento de Propostas Pedagógicas da Pedagogia e Licenciaturas 

às novas Diretrizes Curriculares Nacionais (DCNs), à Base Nacional Comum Curricular 

(BNCC) e à Base Nacional Comum para a Formação Inicial de Professores da Educação 

Básica (BNC-Formação); na promoção de propostas formativas inovadoras que 
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contemplem o uso pedagógico de tecnologias, metodologias ativas, ensino híbrido e 

empreendedorismo; e na articulação entre universidades e redes de ensino. 

5. DAS REGRAS E REQUISITOS PARA SUBMISSÃO DE 

PROPOSTAS 

5.1. Das Instituições Proponentes: 

5.1.1. Poderão submeter proposta para a oferta de vagas em cursos de 

Pedagogia e Licenciaturas, nos termo do Anexo I, as IES públicas ou privadas sem fins 

lucrativos que atendam aos seguintes requisitos: 

I - Apresentar Proposta Institucional que comprove: 

a) alinhamento das Propostas Institucionais da Pedagogia e das 

Licenciaturas à BNCC, às novas DCNs e à BNC-Formação; 

b) inclusão, pelas propostas institucionais, do uso pedagógico das 

tecnologias e "inovação" nos seus respectivos projetos, de forma explícita, bem como de 

metodologias ativas e empreendedorismo; 

c) articulação entre teoria e prática, por meio da residência docente, de 

estágios, de disciplinas e de práticas, desde o início da formação; 

d) oferta dos cursos de Pedagogia, Matemática, Letras Português e da área 

de Ciências/Licenciatura Interdisciplinar; 

e) oferta de pós-graduação stricto sensu em educação, ensino ou 

licenciatura interdisciplinar, com nota igual ou superior a 4 (quatro) na última Avaliação 

Quadrienal da CAPES; 

f) atuação concomitante dos docentes nos PPGs e nos cursos de Pedagogia, 

Matemática, Letras Português e da área de Ciências/Licenciatura Interdisciplinar; 

g) articulação com redes de ensino visando ao desenvolvimento de atuação 

prática (estágio e disciplinas práticas) dos licenciandos; 

h) articulação com redes de ensino visando ao apoio a professores sem 

qualificação adequada, priorizando os que não possuam curso superior e que estejam 

matriculados nos cursos ofertados; 

i) capacidade em ofertar 40 vagas preferencialmente em cada um dos 

cursos: Pedagogia, Matemática, Letras Português e nas áreas de área de 

Ciências/Licenciatura Interdisciplinar; quando a IES não ofertar algum dos cursos, a 

proposta poderá sofrer adequações e haver a oferta de um número maior de vagas nos 

cursos disponíveis, respeitando-se o limite de 160 vagas por IES; 

j) monitoramento anual, com relatório de cumprimento de metas; 

k) garantia de que a verba destinada às outras instituições, denominadas 

núcleos, será repassada de forma direta pela IES Sede. 
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5.1.2. O projeto de curso deverá ser aprovado pelo Conselho Superior ou 

pela instância pertinente dentro do âmbito institucional da Universidade. 

5.1.3. As propostas devem incluir o percentual de professores da pós-

graduação que atuam na graduação. 

5.1.4. As instituições deverão descrever o método que será utilizado para o 

monitoramento da permanência dos alunos, a fim de evitar evasão. 

5.1.5. As instituições deverão descrever os processos anuais de 

disseminação do conhecimento e o impacto na comunidade acadêmica e na sociedade 

de suas propostas inovadoras para os cursos de Pedagogia, Matemática, Letras 

Português e da área de Ciências/Licenciatura Interdisciplinar contemplados no edital de 

fomento institucional. 

5.1.6. Será aceita somente uma inscrição de proposta para cada proponente, 

apresentada pelo coordenador do Comitê de Articulação da Formação Inicial Docente 

da Instituição Sede. 

5.2. Dos cursos propostos: 

a) Somente poderão ser propostos cursos nas áreas especificadas no Anexo 

I deste Edital, respeitando a distribuição estabelecida por região; 

b) Somente poderão fazer parte dos cursos que obtiveram conceito 

satisfatório em sua última avaliação; 

c) As IES que ofertam cursos com interdisciplinaridade, principalmente na 

área de Ciências, terão pontuação adicional; 

d) Os cursos propostos deverão ter a duração máxima de 8 semestres. 

5.3. Da oferta de turmas e vagas: 

a) Deverão ser ofertadas 40 vagas em cada turma proposta; 

b) As vagas são destinadas para os alunos com bom desempenho no 

ENEM, sob o compromisso de realizarem 1 (um) ano de residência docente na rede 

pública de ensino com recebimento de bolsa, e para os professores da Educação Infantil, 

do Ensino Fundamental I e II, do Ensino Médio e da Educação de Jovens e Adultos, 

sem qualificação adequada, priorizando os que não possuam curso superior; 

c) É de responsabilidade de cada uma das IES da rede contatar os 

candidatos e realizar a chamada para seleção, se for o caso, e a matrícula; 

d) A IES se responsabilizará pela seleção dos professores candidatos às 

vagas, se for o caso, e deverá exigir, antes de matriculá-los, a comprovação de que 

atendem aos requisitos elencados no item 5.1.1 e na regulamentação do Programa; 
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e) Caso o número de candidatos ultrapasse a quantidade de vagas ofertadas, 

a IES deverá dar prioridade aos alunos com bom desempenho no ENEM de forma 

classificatória. 

5.4. Da submissão de propostas: 

a) A proposta de curso deverá ser preenchida no módulo do Programa 

Institucional de Fomento e Indução da Inovação da Formação Inicial Continuada de 

Professores e Diretores Escolares disponível no Sistema Integrado de Monitoramento 

Execução e Controle - SIMEC (http://simec.mec.gov.br/), as dúvidas pertinentes a este 

edital poderão ser enviadas para o endereço eletrônico: editalfomentomec@mec.gov.br; 

b) As IES que, por sua livre e espontânea vontade, submeterem proposta, 

no âmbito do presente Edital, declaram aceitar as condições estabelecidas na Portaria 

MEC/SEB nº 412, de 17 de junho de 2021; 

c) Será admitida a apresentação de uma única proposta por IES, abrigando 

os diferentes cursos; 

d) A proposta deverá ser apresentada pelo Reitor da IES Sede das 0h do dia 

22/7/2021 até 23h do dia 23/8/2021; 

e) A SEB/MEC não se responsabilizará por proposta não recebida por 

motivos de ordem técnica dos computadores, de falhas de comunicação, de 

congestionamento das linhas de comunicação, bem como por outros fatores que 

impossibilitem a transferência de dados; 

f) Propostas incompletas ou preenchidas inadequadamente serão 

desclassificadas. 

5.5. Nas propostas, deverão constar: 

a) objetivo geral; 

b) objetivos específicos; 

c) especificação das adaptações do projeto pedagógico para adequação à 

formação de professores do Programa Institucional de Fomento e Indução da Inovação 

da Formação Inicial Continuada de Professores e Diretores Escolares; 

d) descrição de como a proposta contribuirá para o aprimoramento das 

licenciaturas na IES; 

e) descrição da forma de seleção dos discentes; 

f) descrição da forma de seleção dos docentes do quadro efetivo e dos 

docentes colaboradores, se for o caso; 

g) estratégias de articulação com os gestores dos sistemas educacionais 

locais para a definição do(s) espaço(s) básico(s) quando se tratar de turma ofertada fora 

da sede/campi, descrevendo o instrumento de formalização; 
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h) estratégias anuais de disseminação do conhecimento e impacto na 

comunidade acadêmica e sociedade de suas propostas inovadoras para os cursos de 

Pedagogia, Matemática, Letras Português e da área de Ciências/Licenciatura 

Interdisciplinar contemplados no edital de fomento institucional; 

i) descrição dos recursos humanos e da infraestrutura para implementação 

das turmas. 

5.6. Da documentação obrigatória: 

5.6.1. Deverão ser enviados por meio do módulo do Programa Institucional 

de Fomento e Indução da Inovação da Formação Inicial Continuada de Professores e 

Diretores Escolares disponível no SIMEC: 

a) Ofício de encaminhamento do projeto com a assinatura do Reitor, 

declarando estar de acordo com a execução do projeto; 

b) Proposta Institucional; 

c) Projeto de Curso; 

d) Cópia do CPF, RG e Currículo Lattes do coordenador do Comitê de 

Articulação da Formação Inicial Docente; 

e) Cópia do CPF, RG e Currículo Lattes do(s) representante(s) de cada um 

dos cursos ofertados; 

f) Termo de compromisso do coordenador do Comitê de Articulação da 

Formação Inicial Docente e dos representantes de cada um dos cursos ofertados; 

g) Carta de intenção de apoio das redes públicas de ensino ao 

desenvolvimento de atuação prática (estágio e disciplinas práticas) dos licenciandos; 

h) Carta de intenção de apoio das redes públicas de ensino aos professores 

sem qualificação adequada, priorizando os que não possuam curso superior e que 

estejam matriculados nos cursos ofertados. 

5.6.2. Os documentos devem seguir os modelos disponíveis para o 

Programa, encontrados no site da SEB/MEC, e ser gerados em formato PDF, limitando-

se a 5 MB cada um dos arquivos. 

5.6.3. Não serão aceitos projetos submetidos por qualquer outro meio, 

tampouco após o prazo final de recebimento estabelecido neste Edital. 

6. DO FOMENTO 

6.1. O fomento consiste na concessão de recursos de custeio e, 

eventualmente, capital à IES para oferta de cursos de Pedagogia e Licenciaturas 

propostos pelas IES e selecionados por este Edital. 
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6.2. Os recursos financeiros destinados ao presente Edital serão 

consignados no orçamento da SEB/MEC para o exercício de 2020/2021, na Ação 

Orçamentária 20RJ - Apoio à Capacitação e Formação Inicial e Continuada para a 

Educação Básica, de acordo com o limite orçamentário fixado para o Programa. 

6.3. No exercício subsequente, os recursos correrão à conta do respectivo 

orçamento e a sua continuidade estará condicionada à existência de dotação 

orçamentária para o Programa, nos termos da legislação aplicável à matéria. 

6.4. O repasse para cada proposta será de até R$ 3.000.000,00 (três milhões 

de reais), sendo que cada uma das IES da rede receberá até R$ 1.000.000,00 (um 

milhão) ao ano, de forma equitativa. 

6.5. No último ano, será acrescido o valor da bolsa (R$ 750,00 mensais por 

aluno que fizer a residência docente), gerando assim um valor total aproximado de até 

R$ 1.720.000,00 (um milhão, setecentos e vinte mil reais) por IES. 

6.6. A IES Federal, considerada Instituição Sede, receberá do MEC o 

repasse integral das verbas correspondentes ao ano de exercício e fará os devidos 

repasses para as outras instituições, denominadas núcleos da rede. 

6.6.1. O repasse da Instituição Sede para os núcleos da rede deverá ser 

imediato, logo após o recebimento do recurso. 

6.7. O repasse de recursos para os dois últimos anos será feito caso a 

avaliação intermediária seja aprovada com bom desempenho. 

6.8. A duração deste Edital será de 4 anos. 

6.9. A não realização ou interrupção dos cursos, por qualquer motivo, após 

a formalização do instrumento de concessão de recursos, implica a devolução integral 

ao MEC/SEB do valor repassado à IES não ofertante. 

7. DAS BOLSAS 

7.1. O aluno que não atua como professor deverá, no último ano do curso, 

fazer a residência docente na rede pública de ensino com recebimento de bolsa. 

7.2. O valor da bolsa será de R$ 750,00 (setecentos e cinquenta reais) 

mensais, pago pela IES. 

7.3. O MEC repassará os valores referentes às bolsas para a Instituição 

sede, que fará o repasse às demais instituições núcleo da rede. 

7.4. Será de responsabilidade de cada IES realizar a implementação, 

pagamento e monitoramento das bolsas de residência docente. 

8. DO PROCESSO DE SELEÇÃO DAS PROPOSTAS 

8.1. Serão selecionadas propostas de IES para a implantação de até 5.280 

(cinco mil, duzentas e oitenta) vagas em cursos de Pedagogia e Licenciaturas, nos termo 
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do Anexo I, distribuídas em 33 (trinta e três) IES no país, no âmbito do Programa 

Institucional de Fomento e Indução da Inovação da Formação Inicial Continuada de 

Professores e Diretores Escolares. 

8.2. As propostas serão avaliadas exclusivamente quanto a seu mérito e a 

sua aderência ao presente Edital, por meio das seguintes etapas: 

8.2.1. Primeira Etapa: análise técnica realizada pela equipe do Programa 

Institucional de Fomento e Indução da Inovação da Formação Inicial Continuada de 

Professores e Diretores Escolares, a qual consiste em verificar se: 

a) a IES atende aos requisitos de participação no Edital; 

b) todos os documentos obrigatórios foram devidamente enviados; 

c) a proposta atende a todas as exigências formais e documentais 

estabelecidas no item 5 e nos seus subitens deste Edital. 

8.2.2. Segunda Etapa: análise de mérito realizada pela comissão 

estabelecida pela SEB/MEC, que avaliará o projeto pedagógico quanto aos seguintes 

aspectos: 

a) conformidade do projeto com os objetivos do Programa Institucional de 

Fomento e Indução da Inovação da Formação Inicial Continuada de Professores e 

Diretores Escolares; 

b) relevância do projeto para a promoção do alinhamento com as novas 

DCNs e a BNC-Formação inicial, bem como com a BNCC; 

c) experiência acadêmica da equipe docente responsável, atendendo ao item 

5.1.1, alínea g; 

d) oferta de cursos com interdisciplinaridade, principalmente na área de 

Ciências; 

e) viabilidade e plano de aplicação dos recursos, conforme a Portaria nº 

448, de 13 de setembro de 2002; 

f) cronograma de atividades. 

8.2.3. Terceira Etapa: classificação geral das propostas por região, 

conforme resultado da avaliação da comissão do Programa Institucional de Fomento e 

Indução da Inovação da Formação Inicial Continuada de Professores e Diretores 

Escolares. Dessa forma, após a análise de mérito, o projeto será: 

a) recomendado; ou 

b) recomendado com ajuste; ou 

c) não recomendado. 
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8.3. Serão selecionadas prioritariamente duas propostas, elaboradas por 

duas redes em cada região do país. 

8.4. Promover-se-á o desempate de propostas de ofertas de curso 

consideradas concorrentes, se for o caso, aplicando o critério de maior nota obtida nos 

itens da Segunda Etapa - a, b, c, d, e, f - sucessivamente, conforme resultado da 

avaliação da comissão do Programa Institucional de Fomento e Indução da Inovação da 

Formação Inicial Continuada de Professores e Diretores Escolares. 

9. DO RESULTADO PRELIMINAR 

9.1. De acordo com o cronograma previsto no item 11 deste Edital, o 

extrato do resultado preliminar será divulgado no Diário Oficial da União e 

disponibilizado na página eletrônica do Ministério da Educação. 

10. DA FASE RECURSAL 

10.1 A partir da data de divulgação do resultado preliminar, a IES terá o 

prazo de 7 (sete) dias corridos para encaminhar recurso, caso julgue pertinente. 

10.2 A submissão do recurso será enviada por meio do módulo do 

Programa Institucional de Fomento e Indução da Inovação da Formação Inicial 

Continuada de Professores e Diretores Escolares disponível no SIMEC. 

10.3. É de responsabilidade do coordenador do Comitê de Articulação da 

Formação Inicial Docente da Instituição Sede submeter o recurso dentro do prazo 

estabelecido no cronograma deste Edital. 

10.4. A análise dos recursos será realizada pela SEB/MEC, tendo por base 

o disposto neste Edital. 

10.5. O recurso poderá ser submetido à avaliação de consultor, se a 

SEB/MEC julgar necessário. 

10.6. Não caberá pedido de reconsideração à decisão de recusa de propostas 

na etapa da análise técnica, nem pedido de reconsideração após o resultado final. 

11. DA DIVULGAÇÃO DO RESULTADO FINAL 

11.1. O resultado final, que conterá o quadro geral de propostas aprovadas, 

discriminando instituições, cursos, quantidade de turmas e vagas, terá extrato publicado 

no Diário Oficial da União e será divulgado no endereço eletrônico do Ministério da 

Educação, conforme cronograma previsto no item 11. 

11.2. Publicado o resultado final deste Edital, ficará vedada, às Instituições 

Proponentes, a alteração integral ou parcial da proposta aprovada, ressalvadas 

excepcionalidades discricionariamente julgadas pela SEB/MEC. 

12. DO CRONOGRAMA 
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Atividade Data 

Lançamento do Edital 22/6/2021 

Organização das IES em redes e instituição do 

coordenador do Comitê de Articulação da Formação 

Inicial Docente 

de 22/6/2021 até 21/7/2021 

Submissão de propostas de 22/7/2021 até 23/8/2021 

Análise Técnica de 24/8/2021 até 06/9/2021 

Análise de Mérito de 7/9/2021 até 20/9/2021 

Divulgação do resultado preliminar 23/9/2021 

Prazo recursal de 23/9/2021 até 29/9/2021 

Resultado final 6/10/2021 

Matrícula na IES e cadastramento das turmas 

1º semestre de 2022, de 

acordo com o calendário da 

IES. 

Início das atividades acadêmicas 

1º semestre de 2022, de 

acordo com o calendário da 

IES. 

13. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

13.1. O MEC/SEB resguarda o direito de, a qualquer momento, solicitar 

informações ou documentos adicionais que julgar necessários. 

13.2. A Diretoria de Formação Docente e Valorização de Profissionais da 

Educação (DIFOR/SEB) resolverá os casos omissos e as situações não previstas no 

presente Edital. 

13.3. A qualquer tempo, o presente Edital poderá ser anulado ou revogado 

por motivo de interesse público, no todo ou em parte, sem que isso implique o direito à 

indenização ou reclamação de qualquer natureza. 

13.4. Poderá haver o cancelamento, pelo MEC/SEB, da concessão do 

fomento de que trata o presente Edital durante a execução do projeto, por ocorrência de 

fato cuja gravidade o justifique, sem prejuízo de outras providências cabíveis. 

13.5. Caso ocorra alterações na legislação, no decorrer do Programa, a 

instituição deverá fazer as adequações ao Projeto para a continuidade do recebimento 

dos recursos. 

13.6. Serão consideradas de domínio público as informações geradas nos 

projetos financiados no âmbito deste Edital. 

13.7. O presente Edital regula-se pelos preceitos do direito público, pelas 

normas baixadas pelo MEC/SEB e demais legislações pertinentes, em especial pelas 
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disposições da Lei nº 13.005, de 25 de junho de 2014, em consonância com a Estratégia 

12.4 e a Meta 15 do Plano Nacional de Educação (PNE), do Decreto nº 8.752, de 9 de 

maio de 2016, do Decreto nº 10.195, de 30 de dezembro de 2019, e pelas normas 

internas do MEC. 

13.8. Fica estabelecido o foro da cidade de Brasília/DF para dirimir 

eventuais questões oriundas da execução do presente Edital. 

13.9. Esclarecimentos e informações adicionais acerca deste Edital poderão 

ser solicitados pelo e-mail: editalfomentomec@mec.gov.br. 

MAURO LUIZ 

RABELO 

Secretário 

ANEXO I (DISTRIBUIÇÃO DAS VAGAS) 

Serão ofertadas, em cada instituição da rede, 40 (quarenta) vagas em cada 

um dos cursos: Pedagogia, Matemática, Letras Português e da área de 

Ciências/Licenciatura Interdisciplinar. Caso na região não haja Instituições de Ensino 

Superior de todos os segmentos, cabe à Instituição Sede (IES Federal) estabelecer rede 

com instituições de outras regiões do país. Quando a IES não ofertar algum dos cursos, 

a proposta poderá sofrer adequações e haver a oferta de um número maior de vagas nos 

cursos disponíveis, respeitando-se o limite de 160 vagas por IES. 

REGIÃO CURSO 

REDE 1 

Nº DE 

VAGAS 

REDE 2 

Nº DE 

VAGAS 

Nº TOTAL 

DE VAGAS 

POR 

REGIÃO 

CENTRO OESTE 960 

INSTITUIÇÃO 

FEDERAL SEDE 
PEDAGOGIA 40 40 

 

 

LICENCIATURA-

MATEMÁTICA 
40 40 

 

 

LICENCIATURA-

LETRAS 

PORTUGUÊS 

40 40 
 

 

LICENCIATURA-

CIÊNCIAS 
40 40 

 

INSTITUIÇÃO 

NÚCLEO DA REDE 

(ESTADUAL) 

PEDAGOGIA 40 40 
 

 
LICENCIATURA- 40 40 

 



 

21 

 

MATEMÁTICA 

 

LICENCIATURA-

LETRAS 

PORTUGUÊS 

40 40 
 

 

LICENCIATURA-

CIÊNCIAS 
40 40 

 

INSTITUIÇÃO 

NÚCLEO DA REDE 

(SEM FINS 

LUCRATIVO) 

PEDAGOGIA 40 40 
 

 

LICENCIATURA-

MATEMÁTICA 
40 40 

 

 

LICENCIATURA-

LETRAS 

PORTUGUÊS 

40 40 
 

 

LICENCIATURA-

CIÊNCIAS 
40 40 

 

NORDESTE 960 

INSTITUIÇÃO 

FEDERAL SEDE 
PEDAGOGIA 40 40 

 

 

LICENCIATURA-

MATEMÁTICA 
40 40 

 

 

LICENCIATURA-

LETRAS 

PORTUGUÊS 

40 40 
 

 

LICENCIATURA-

CIÊNCIAS 
40 40 

 

INSTITUIÇÃO 

NÚCLEO DA REDE 

(ESTADUAL) 

PEDAGOGIA 40 40 
 

 

LICENCIATURA-

MATEMÁTICA 
40 40 

 

 

LICENCIATURA-

LETRAS 

PORTUGUÊS 

40 40 
 

 

LICENCIATURA-

CIÊNCIAS 
40 40 
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INSTITUIÇÃO 

NÚCLEO DA REDE 

(SEM FINS 

LUCRATIVO) 

PEDAGOGIA 40 40 
 

 

LICENCIATURA-

MATEMÁTICA 
40 40 

 

 

LICENCIATURA-

LETRAS 

PORTUGUÊS 

40 40 
 

 

LICENCIATURA-

CIÊNCIAS 
40 40 

 

NORTE 960 

INSTITUIÇÃO 

FEDERAL SEDE 
PEDAGOGIA 40 40 

 

 

LICENCIATURA-

MATEMÁTICA 
40 40 

 

 

LICENCIATURA-

LETRAS 

PORTUGUÊS 

40 40 
 

 

LICENCIATURA-

CIÊNCIAS 
40 40 

 

INSTITUIÇÃO 

NÚCLEO DA REDE 

(ESTADUAL) 

PEDAGOGIA 40 40 
 

 

LICENCIATURA-

MATEMÁTICA 
40 40 

 

 

LICENCIATURA-

LETRAS 

PORTUGUÊS 

40 40 
 

 

LICENCIATURA-

CIÊNCIAS 
40 40 

 

INSTITUIÇÃO 

NÚCLEO DA REDE 

(SEM FINS 

LUCRATIVO) 

PEDAGOGIA 40 40 
 

 

LICENCIATURA-

MATEMÁTICA 
40 40 

 

 
LICENCIATURA- 40 40 
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LETRAS 

PORTUGUÊS 

 

LICENCIATURA-

CIÊNCIAS 
40 40 

 

SUDESTE 960 

INSTITUIÇÃO 

FEDERAL SEDE 
PEDAGOGIA 40 40 

 

 

LICENCIATURA-

MATEMÁTICA 
40 40 

 

 

LICENCIATURA-

LETRAS 

PORTUGUÊS 

40 40 
 

 

LICENCIATURA-

CIÊNCIAS 
40 40 

 

INSTITUIÇÃO 

NÚCLEO DA REDE 

(ESTADUAL) 

PEDAGOGIA 40 40 
 

 

LICENCIATURA-

MATEMÁTICA 
40 40 

 

 

LICENCIATURA-

LETRAS 

PORTUGUÊS 

40 40 
 

 

LICENCIATURA-

CIÊNCIAS 
40 40 

 

INSTITUIÇÃO 

NÚCLEO DA REDE 

(SEM FINS 

LUCRATIVO) 

PEDAGOGIA 40 40 
 

 

LICENCIATURA-

MATEMÁTICA 
40 40 

 

 

LICENCIATURA-

LETRAS 

PORTUGUÊS 

40 40 
 

 

LICENCIATURA-

CIÊNCIAS 
40 40 

 

SUL 960 

INSTITUIÇÃO PEDAGOGIA 40 40 
 



 

24 

 

FEDERAL SEDE 

 

LICENCIATURA-

MATEMÁTICA 
40 40 

 

 

LICENCIATURA-

LETRAS 

PORTUGUÊS 

40 40 
 

 

LICENCIATURA-

CIÊNCIAS 
40 40 

 

INSTITUIÇÃO 

NÚCLEO DA REDE 

(ESTADUAL) 

PEDAGOGIA 40 40 
 

 

LICENCIATURA-

MATEMÁTICA 
40 40 

 

 

LICENCIATURA-

LETRAS 

PORTUGUÊS 

40 40 
 

 

LICENCIATURA-

CIÊNCIAS 
40 40 

 

INSTITUIÇÃO 

NÚCLEO DA REDE 

(SEM FINS 

LUCRATIVO) 

PEDAGOGIA 40 40 
 

 

LICENCIATURA-

MATEMÁTICA 
40 40 

 

 

LICENCIATURA-

LETRAS 

PORTUGUÊS 

40 40 
 

 

LICENCIATURA-

CIÊNCIAS 
40 40 

 

 


